
 
 

 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

90001/2025 
CONTRATANTE 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO – 

CRM/MT - UASG: 389164 

 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em telecomunicações, que possuem 

outorga da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), para a PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL DO TIPO SERVIÇO MÓVEL 

PESSOAL (SMP) com o fornecimento de 11 (onze) linhas para contratação imediata e 

oferecendo serviços de ligações locais – VC1, com tarifas intra-grupo “VC1” zero, e 

roaming nacional, com área de registro na cidade de Cuiabá/MT, e Serviço de 

Comunicação Multimídia (SCM) para transmissão de dados, e serviços de ligações Longa 

Distância Nacional (LDN) – “VC2” e “VC3” com direito ao uso mensal de pacotes de 

minutos de comunicação em todo Território Nacional, com área de registro na cidade de 

Cuiabá/MT, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 10.542,84 

 
PERÍODO DE PROPOSTAS 

De 15/04/2025 às 15h - (Horário de Brasília/DF) 

Até 22/04/2025 às 10h - (Horário de Brasília/DF) 

 
PERÍODO DE LANCES 

De 22/04/2025 às 10h - (Horário de Brasília/DF) 

Até 22/04/2025 às 16h - (Horário de Brasília/DF) 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO 

DE MATO GROSSO – CRM/MT 
 

 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90001/2025 

(Processo Administrativo n.° 24.11.000002273-4) 
 
 

 
Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO – CRM/MT, por meio do(a) Setor de Contratos e Licitações (SECOLIC), realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, 

inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 
Data da sessão: 22/04/2025 

Link: www.gov.br/compras) 

Horário da Fase de Lances: 10:00 às 16:00 (Horário de Brasília/DF) 
 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa Contratação 

de empresa especializada em telecomunicações, que possuem outorga da Agência 

Nacional de Telecomunicações (ANATEL), para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

TELEFONIA MÓVEL DO TIPO SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP) com o 

fornecimento de 11 (onze) linhas para contratação imediata e oferecendo serviços de 

ligações locais – VC1, com tarifas intra-grupo “VC1” zero, e roaming nacional, com área 

de registro na cidade de Cuiabá/MT, e Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) para 

transmissão de dados, e serviços de ligações Longa Distância Nacional (LDN) – “VC2” e 

“VC3” com direito ao uso mensal de pacotes de minutos de comunicação em todo 

Território Nacional, com área de registro na cidade de Cuiabá/MT, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

http://www.gov.br/compras


 

 

ITEM  
ESPECIFICAÇÃO 

 
CATMAT 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QTD VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

 

 
1 

Pacote de serviço 
Móvel Pessoal – SMP 
com tecnologia digital 
de linha de voz, com 
ligações VC1,  VC2  

e  VC3 
ilimitadas para 

qualquer operadora, 
envio SMSs ilimitado, 

acesso à caixa 
postal/secretária 

eletrônica ilimitado, 
serviços de dados com 

tecnologia 4G ou 
superior e com 

franquia mínima de 
dados de 50 GB, para 
11 linhas telefônicas, 

compreendendo o 
fornecimento de chip 

(SIM  CARD ou eSIM)  
em  igual 

quantidade. 

 

 
26387 

 

(catsev) 

 

 

Unidade 

 

 

11 

 

 

R$79,87 

 

 

R$878,57 

 

 

R$10.542,84 

VALOR TOTAL DOS ITENS  R$10.542,84 

 

1.2. O SMP deverá ser fornecido na modalidade local e nacional, para ligações 

originadas nos acessos SMP, incluindo habilitações, assinaturas e tarifas (na unidade 

tarifária de minuto), de acordo com o PLANO DE SERVIÇO que melhor se ajuste ao Perfil 

de Tráfego das ligações (Ligações Locais Móvel-Fixo, Ligações Móvel-Móvel (mesma 

operadora), Ligações Móvel-Móvel (outras operadoras), Roaming Móvel-Fixo, Roaming 

Móvel-Móvel, Acesso à Caixa Postal, Assinatura Mensal, Pacote de dados em voos 

nacionais e internacionais. Não poderão ser tarifados os serviços de adicional de chamada, 

bem como os deslocamentos (DSL-1 e DSL-2). 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

1.4. Em caso de eventual discordância existente entre as especificações descritas no 

sistema CATMAT/CATSER do Portal de Compras do Governo Federal (Comprasnet) e as 

especificações constantes dos Anexos deste Edital prevalecerão à descrição deste Edital. 

2 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.  

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 

4.0, disponível no endereço eletrônico. 

2.2 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 

para acesso ao sistema e operacionalização. 



 

2.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.4 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.5 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.6 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.7 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.8 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

 

2.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 

2.10 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.11 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e sociedades cooperativas. 

2.12 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas 

entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

2.13 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 

direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 

quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço, vinculam a Contratada. 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 



 

 
3.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo 

de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão 

retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 

assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes 

declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a 

parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável 

(menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 

lances previsto neste aviso. 

3.10.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.3. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 

sistema. 



 

 

3.10.3.1. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 

participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances 

efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da 

seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES  
4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso. 

 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual do ITEM. 

 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado 

e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 

cobrir a melhor oferta é de 1%. 

 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

 



 

 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo definido para a contratação. 

 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica. 

 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

 
5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta 

deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de 

preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta 

vencedora. 

 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando



 

 exigido pela Administração; 

 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

 
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 



 

 

 
6. HABILITAÇÃO  

 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

 
a) SICAF; 
 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

6.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

 
6.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 
6.2.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

 
6.2.6. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

 
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

 
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 

é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, 

e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 
6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 
6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
  



 

 
7. CONTRATAÇÃO  

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 7(sete) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

 
7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses prorrogável 

conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 

8.1.2. dar causa à inexecução total do contrato; 
 

8.1.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

8.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

 

8.1.5. ‘não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 



 

 

8.1.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
 

8.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

 

8.1.8. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

 

8.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

8.1.10. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5%(cinco) por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 

8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

e) A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante 

(art. 156, §9º) 

f) Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

g) Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77


 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

h) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º). 

i) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

j) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.5. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.6.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163


 

8.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

8.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

8.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999. 

8.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, 

na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 



 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o 

prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

9.13.4. ANEXO IV – Modelo de proposta; 

 

 

 

 

 



 

9.13.5. ANEXO V - Declaração De Inexistência De Fato Superveniente E De Não 

Emprega Menor; 

9.13.6. ANEXO VI - Modelo De Declaração De Elaboração Independente De 

Proposta 

 
Cuiabá – MT, 15 de  Abril de 2025 

 
 
 
 

 
DR. DIOGO LEITE SAMPAIO 

PRESIDENTE CRM-MT 



 

 
 ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  

 
1 Habilitação jurídica:  

1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor; 

1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:  

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), 

ou de sociedade simples; 

3.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

3.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual 

ou superior a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

3.4 Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

3.5 Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

3.6 Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

3.7 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 

de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação. 



 

 

3.8 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

3.9 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

3.10 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

4 Qualificação Técnica   

4.1 Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

 

i) Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades da contratação. 

 
      D - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL 
 

4.2 Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

4.3 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 

 4.3.1 Contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 03 (três) anos do 

fornecedor na prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o 

somatório de atestados de períodos diferentes; 

 4.3.2 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação. 

4.3.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

4.3.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram 

prestados os serviços, entre outros documentos. 

 



 

4.3.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

4.3.6 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 

inidoneidade da entidade emissora. 

4.3.7 A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho 

anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que 

atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o 

tema. 

 



 

 

 
 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

(Processo Administrativo n° 24.11.000002273-4) 

 

 

1.2  Contratação de empresa especializada em telecomunicações, que possuem outorga da 

Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE TELEFONIA MÓVEL DO TIPO SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP) com o 

fornecimento de 11 (onze) linhas para contratação imediata e oferecendo serviços de 

ligações locais – VC1, com tarifas intra-grupo “VC1” zero, e roaming nacional, com área 

de registro na cidade de Cuiabá/MT, e Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) para 

transmissão de dados, e serviços de ligações Longa Distância Nacional (LDN) – “VC2” e 

“VC3” com direito ao uso mensal de pacotes de minutos de comunicação em todo 

Território Nacional, com área de registro na cidade de Cuiabá/MT, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO 
 

CATMAT 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

 

 
1 

Pacote de serviço Móvel 

Pessoal – SMP com 

tecnologia digital de linha 

de voz, com ligações 

VC1,  VC2  e  VC3 

ilimitadas para qualquer 

operadora, envio SMSs 

ilimitado, acesso à caixa 

postal/secretária eletrônica 

ilimitado, serviços de 

dados com tecnologia 4G 

ou superior e com 

franquia mínima de 

dados de 50 GB, para 

11 linhas telefônicas, 

compreendendo o 

fornecimento de chip 

(SIMCARD ou eSIM)  

em  igual 

quantidade. 

 

 
26387 

 

(catsev) 

 

 

Unidade 

 

 

11 

 

 

R$79,87 

 

 

R$878,57 

 

 

R$10.542,84 

VALOR TOTAL DOS ITENS  R$10.542,84 

 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA  

SERVIÇO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA SERVIÇOS 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 



 

1.3  Os Sim Card (chips) deverão ser compatíveis com os seguintes aparelhos: I Phone 

15 pro max, Samsung Galaxy A03 core, Samsung Galaxy Tab S7 e S8. 
 

1.4 Os Sim Card (chips) deverão ser disponibilizados são linhas novas, ou seja, não 

haverá portabilidade.  

 

1.5 O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da 

assinatura do instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei n°14.133, de 2021. 

 

1.6 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

 

1.7 Os bens, objeto desta contratação, são caracterizados como comuns, uma vez que 

possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

1.8 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

1.9 As propostas terão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados do envio do 

orçamento. 

 

1.10 O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista quea necessidade 

de sua prestação é permanente para as demandas da Administração Pública contratante, sendo 

a possibilidade de vigência plurianual mais vantajosa. 

 

1.11 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

1.12 O custo estimado total da contratação é de R$ 10.542,84 (dez mil e Quinhentos e 

Quarenta e Dois reais e Oitenta e Quatro centavos), conforme custos unitários na tabela 

acima. 
 

1.13 Em caso de eventual discordância existente entre as especificações descritas no sistema 

CATMAT/CATSER do Portal de Compras do Governo Federal (Comprasnet) e as 

especificações constantes dos Anexos deste Edital prevalecerão à descrição deste Edital. 
 

 

2.1. Justifica-se a presente contratação a prestação de serviço e o fornecimento de 

11 (onze) linhas para contratação imediata e oferecendo serviços de ligações locais – 

VC1, com tarifas intra-grupo “VC1” zero, e roaming nacional, com área de registro na 

cidade de Cuiabá/MT, e Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) para transmissão de 

dados, e serviços de ligações Longa Distância Nacional (LDN) – “VC2” e “VC3” com 

direito ao uso mensal de pacotes de minutos de comunicação em todo Território Nacional, 

com área de registro na cidade de Cuiabá/MT, para serem utilizados em tablets por 

médicos fiscais do CRM-MT durante as atividades de fiscalização em hospitais e clínicas, 

bem como para uso em aparelhos celulares destinados aos setores de Assessoria de 

Comunicação, Gabinete da Presidência, Tribunal de Ética, Compras e Motoristas do CRM- 

MT. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 



 

 
2.2. Os médicos fiscais do CRM-MT realizam visitas de fiscalização em hospitais e 

clínicas para verificar o cumprimento das normas de ética e regulamentação no exercício da 

medicina. Durante essas fiscalizações, é essencial o uso de tablets para registro de dados, 

consulta de informações e emissão de relatórios em tempo real. A aquisição de chips com 

planos de dados móveis possibilitará acesso à internet de maneira contínua e independente, 

permitindo que as atividades de fiscalização sejam realizadas com maior agilidade e 

eficiência. Com a utilização de chips com planos de dados nos tablets, os médicos fiscais 

poderão enviar relatórios, fotos e outros documentos de forma imediata para a sede do CRM- 

MT, facilitando o processo de tomada de decisões, caso sejam identificadas irregularidades. 

Além disso, a conectividade constante possibilita a comunicação direta entre os fiscais em 

campo e o setor de fiscalização do CRM-MT, melhorando a coordenação e o planejamento 

das ações de fiscalização. 

 
2.3. A aquisição de chips também é necessária para os aparelhos celulares 

destinados à Assessoria de Comunicação, Gabinete da Presidência, Tribunal de ética, setor 

de Compras e aos motoristas do CRM-MT. Esses setores desempenham funções que 

exigem comunicação constante e acesso à internet para diversas atividades, tais como 

contato com fornecedores, divulgação de informações, coordenação de transporte e 

atualização de informações. A disponibilização de chips para os novos celulares assegura 

que todas essas atividades sejam executadas de maneira eficiente e sem interrupções. 

 
2.4. Para os motoristas, a utilização de chips nos celulares permite acesso a aplicativos 

de navegação e comunicação em tempo real com a sede, garantindo maior segurança nas 

rotas e prontidão em situações emergenciais. Para o setor de Assessoria de 

Comunicação, a conectividade contínua possibilita a rápida atualização de informações e o 

gerenciamento eficiente da comunicação institucional, essenciais para a imagem e 

transparência do CRM-MT. 

 

 

 
3.1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
3.2. A descrição da solução como um todo são as constantes deste Termo de Referência. 

 
3.3. Trata-se da prestação de serviço e fornecimento de 11 (onze) Chips (simcard ou eSIM) 

com Pacote de Serviço Móvel Pessoal – SMP, tecnologia digital de linha de voz, com 

ligações VC1, VC2 e VC3 ilimitadas para qualquer operadora, envio de SMS ilimitado, 

acesso à caixa postal/secretária eletrônica ilimitado, serviços de dados móveis com 

tecnologia 4G ou superior e com franquia mínima de dados de 50GB, para as 11 (onze) 

linhas telefônicas, compreendendo o fornecimento dos chips (simcard ou eSIM) em 

igual quantidade, conforme especificações abaixo: 

 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 



 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QUANTIDADE 

1 SimCard ou eSIM (chip) com SMP 11 

 
A - Sustentabilidade: 

 
4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

 

4.3. A contratada deverá observar, no que couber, os Critérios de Sustentabilidade, 

consoante ao Art. 5° da Instrução Normativa no 1, de 19 de janeiro de 2010, bem como, 

instituir a Política de resíduos Sólidos (Lei no 12.305/2010), e atender ao Decreto no 

7.746/2012 e suas alterações para promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

 
4.4. Deste modo, durante a execução contratual, a contratada deverá estar adequada aos 

termos do art. 7°, inc. XI da Lei no.12.305, de 02 de agosto de 2010 (Política Nacional de 

Resíduos Sólidos) que trata sobre as aquisições e contratações governamentais, deve ser 

dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que 

considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente 

sustentáveis. 

 
4.5. Portanto, o fornecimento pela contratada deverá pautar-se sempre no uso racional 

de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e 

materiais consumidos, bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às 

diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela contratante. 

 
4.6. Nesse mesmo tocante, a contratada no encerramento do contratual, conforme 

necessidade da contratante, deverá realizar descarte dos equipamentos de forma adequada, 

obedecendo aos procedimentos de logística reversa. 

 
4.7. Nesse diapasão, acentuamos que o objeto a ser contratado, pelo seu impacto 

institucional não fere as práticas de sustentabilidade, desta forma, não acarreta prejuízos à 

qualidade dos serviços e, tampouco ao interesse público, além de diminuir o impacto 

ambiental, pois a utilização de virtualização traz como benefícios, por exemplo, a redução 

na geração de lixo eletrônico. 

 

B - Subcontratação 

 
4.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
C - Garantia da contratação 

 
4.9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, pelo pequeno vulto do serviço e baixa complexidade. 

D  - Vistoria 

4.9.1 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 

serviços. 



 

 
 

 
A - Condições de Entrega  

5.1. O prazo para início do serviço e fornecimento dos chips  é de até 20 (vinte) dias 

corridos, contados da assinatura do instrumento contratual, em remessa única. 

 
5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua E, S/N, Centro Político 

Administrativo, Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Grosso (CRM-MT), CEP: 

78.049-918, de segunda-feira à sexta-feira no horário comercial das 08h00 às 17h00. 

 
5.3. Caberá à Contratada comunicar ao fiscal do contrato com antecedência mínima de 

2 (dois) dias úteis, a data e horários previstos para a entrega do objeto. 

 
5.4. A comunicação acerca da previsão da data e horário de entrega do objeto deverá ser 

efetivada através de correspondência eletrônica, e-mail: licitacao@crmmt.org.br e telefone: 

(65) 3612-5410. 
 

 
B- Garantia, manutenção e assistência técnica  

 
5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor).. 

 

5.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

 
5.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas. 

 
5.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias. 

 
5.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento. 

 
5.10. Uma vez notificado, o fornecedor realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 07 (sete) dias úteis, contados a partir da 

data de retirada do equipamento das dependências do CRM-MT pelo fornecedor dos bens 

ou pela assistência técnica autorizada. 

 
5.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do fornecedor, 

aceita pelo CRM-MT. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

mailto:licitacao@crmmt.org.br


 

 
5.12. Na hipótese do subitem acima, o fornecedor deverá disponibilizar bem equivalente, 

de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter 

provisório pelo CRM-MT, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos 

durante a execução dos reparos. 

 
5.13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

CRM-MT ou a apresentação de justificativas pelo fornecedor, fica o CRM-MT autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 

seus componentes, bem como a exigir do fornecedor o reembolso pelos custos respectivos, 

sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

 
5.14. O custo referente ao transporte dos bens cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do fornecedor. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência 

próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades 

em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

 

 

6.1. O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes após a emissão da Nota de 

Empenho, que terá força de contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples relatório nos autos da contratação. 

 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 
A - Fiscalização Técnica  
 

6.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 
6.6. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 



 

6.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

 
6.8. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, IV); 

 
6.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

 
6.10. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 
6.11. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico 

designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a 

sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas 

e irregularidades constatadas. 

 
6.12. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação 

da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizada. 

6.13. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 

realizada. 

 
6.14. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e 

alheios ao controle do prestador. 

 
6.15. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

 
6.16. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços por ela realizada. 

 
6.17. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

 
6.18. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 



 

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62) 

 
6.19. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 

proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 

marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017) 

 
6.20. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

 
6.21. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de 

seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

 
6.22. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no 

Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 

contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

 
6.23. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico 

do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

 
B - Fiscalização Administrativa  
 

6.24. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 
6.25. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 
6.26. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas 

erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

 
6.27. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 

dentre outras, as seguintes comprovações: 



 

 
6.28. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

 
6.29. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a 

seguinte documentação: 

6.30. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 

serviços, quando for o caso; 

6.31. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 

assinada pela contratada; 

6.32. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 

serviços; 

 

6.33. Entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for 

possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

(Sicaf): 

6.34. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União (CND); 

6.35. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

6.36. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

6.37. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.38. Entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes 

documentos: 

6.39. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

Administração contratante; 

6.40. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, 

em que conste como tomador a parte contratante; 

 
6.41. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 

serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

 
6.42. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale- 

alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou 

Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 

qualquer empregado; e 

 
6.43. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 

forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

 
6.44. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou 

rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no 

contrato: 

6.45. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 



 

serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

6.46. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 

rescisões contratuais; 

6.47. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado dispensado; 

6.48. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

6.49. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 

elencados no item 6.33.1.1 acima deverão ser apresentados. 

 

6.50. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.33 acima no 

prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 

(trinta) dias, justificadamente. 

 
6.51. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá 

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da 

CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos 

empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

 
6.52. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato 

dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

 
6.53. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente 

item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de 

negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros. 

 
6.54. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 

cumprimento das obrigações previstas neste item. 

 
6.55. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de 

Interesse Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de 

atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas 

organizações. 

 
6.56. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 

trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

 
6.57. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

 
6.58. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, 

os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão 

de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

 
6.59. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 

de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das 



 

demais sanções. 

 
6.60. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada 

regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de 

rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 



 

 
6.61. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicar á 

o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

 
6.62. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze 

dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 

empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do 

contrato. 

 
6.63. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 

Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 

 
6.64. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os 

empregados da Contratada. 

 
6.65. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 

Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e 

para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às 

verbas rescisórias. 

 
6.66. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

 
6.67. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

 
6.68. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 

do Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se 

admite por força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

 
6.69. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 

administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários 

e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, 

emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

 
C - Gestor do Contrato  

 
6.70. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 



 

 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 
6.71. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

 
6.72. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

 
6.73. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII). 

 
6.74. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 
6.75. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, VI). 

 
6.76. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

 

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

 

7.1.1   não produziu os resultados acordados; 

 

7.1.2  deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

 

7.1.3  deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 



 

 

 

A - DO RECEBIMENTO:  

 

7.2  Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. 

 

7.3  O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

 

7.4  O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

7.5  O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

7.6  Ao final de cada período/evento de faturamento: 

 

7.6.1  o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 

a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 

7.7  Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

 

7.8  O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

 

7.9  A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento 

provisório. 

 

7.10  O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 

7.11  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

 



 

7.12  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 

7.13  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

 

7.13.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

 

7.13.2  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as 

respectivas correções; 

 

7.13.3  Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 

7.13.4  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

 

7.13.5  Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

 

7.14  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

 

7.15  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 

7.16 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 
B - LIQUIDAÇÃO  

 
7.17 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de 5(cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 



 

por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 
7.18 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 

7.19 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

 

a) O prazo de validade; 

b) A data de emissão; 

c) Os dados do contrato e do orgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.20 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 

 

7.21 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on- 

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

7.22 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas  

 
7.23 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 
7.24 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

 

7.25 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 



 

 

7.26 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela anulação do instrumento equivalente (nota de 

empenho), caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
C - PRAZO DE PAGAMENTO  

 
7.27 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 
7.28 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do IST. 

 
D - FORMA DE PAGAMENTO  

 
7.29 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
7.30 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 
7.31 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 
7.31.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
7.32 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

E – REAJUSTE 

 

7.33 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 06/02/2025. 

 

7.34 O valor da tarifa sofrerá reajuste sempre que autorizado pelo órgão competente 

ANATEL, aprovado pelo Governo Federal, e somente serão objetos de revisão 

decorridos os 12 (doze) meses iniciais do contrato pelo índice IST – índice de Serviço 

de Telecomunicações 

 

7.35 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.36 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 

 



 

 

7.37 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 

7.38 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

 

7.39 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

 

7.40 O reajuste será realizado por apostilamento.   

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

    Forma de Seleção e critério de julgamento da proposta:  
 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021. 

 
8.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 

 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos 

 
A - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
8.3.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

8.3.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

8.3.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 
8.3.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores. 

 
8.3.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B


 

8.3.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 
8.3.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 
B - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 
8.3.8 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

8.3.9 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

8.3.10 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

8.3.11 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

 

8.3.12 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Município relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

 

8.3.13 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

8.3.14 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

 

8.3.15 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
C - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
8.3.16 Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

 
i) Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 
 

 

 



 

      D - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL 
 

8.3.17 Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for 

o caso. 

 

8.3.18 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 

 

8.3.19 Contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 03 (três) anos do fornecedor 

na prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de 

atestados de períodos diferentes; 

 

8.3.20 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação. 

 

8.3.21 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

 

8.3.22 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram 

prestados os serviços, entre outros documentos. 

 

8.3.23 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

 

8.3.24 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 

inidoneidade da entidade emissora. 

 

8.3.25 A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior 

emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos 

os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 
 

D - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

8.3.26 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 

sociedade simples; 

 

8.3.27 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

8.3.28 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual 

ou superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 



 

8.3.29 Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

 

8.3.30 Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); 

e 

 

8.3.31 Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

 

8.3.32 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da 

contratação. 

 

8.3.33 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

8.3.34 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

 

8.3.35 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 

 
9. CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO   
 
9.1. O custo estimado da contratação, o valor máximo mensal estabelecido em 
decorrência da identificação dos elementos que compõem o preço, pode ser definido da 
seguinte forma:  

a) Custo estimado da contratação, o valor máximo mensal estabelecido em 
decorrência da identificação dos elementos que compõem o preço, pode ser definido da 

seguinte forma:  

b) Por meio da adoção de valores constantes de indicadores setoriais, tabelas de 

fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes, se for o 

caso. 

9.2. Neste caso os custos foram levantados em pesquisa média de preço, conforme tabela 

abaixo, que será considerada como referencial de valor máximo mensal a ser pago na 

contratação 
 

EMPRESAS/PAINEL DE PREÇOS 
 

EMPRESA A  
 

 R$ 899,91 – Valor mensal  

EMPRESA B  
 

 R$ 629,91 - Valor mensal  

EMPRESA C  
 

R$ 521,91 - Valor Mensal  

PAINEL DE PREÇOS e BANCO DE PREÇOS 
 

R$ 509,22 - Valor Mensal  

 

 



 

 

 
 

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

 
10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
10.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da utilização do serviço ou dos aparelhos, fixando 

prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas. 

 
10.4 Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 

 
10.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

 
10.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

 
10.7 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 
10.8 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

 
10.9 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato. 

 
10.10 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços e dos aparelhos, após seu 

recebimento. 

 
10.11 Cientificar o departamento jurídico do CRM-MT para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

 
10.12 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
10.13 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 

em local por ela designado. Disponibilizando o acesso às suas dependências para a entrega 

e eventual suporte técnico, conforme as necessidades identificadas pela Contratada durante 

o período de garantia. 

 
10.14  Atestar a (s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), após o aceite dos serviços executados; 

 
10.15 Proporcionar condições para que a licitante vencedora possa desempenhar seus serviços 

dentro das normas do Edital; 

 

10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



 

10.16 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante 

vencedora; 

 
10.17 Designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e 

fiscalização dos serviços ofertados. 

 
10.18 Fornecer os números que deverão ser utilizados na portabilidade, se necessário. 

 

 

 

 

11.1 Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços ora contratados; 

  

11.2 Executar os serviços dentro dos prazos que se seguem, sob pena de aplicação de 

penalidades;. 

 
11.3 Atender às solicitações para sanar falhas ou interrupção na prestação dos serviços 

contratados, que porventura venham a ocorrer, devendo solucioná-las em até 24 (vinte e 

quatro) horas;. 

 
11.4 Responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

 
11.5 Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, bem ainda, assegurar os direitos e cumprimento de  

todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos 

preços praticados neste Contrato;  

 

11.6 Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados; 

 

11.7 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância 

às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela 

boa técnica; 

 

11.8 Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita 

ordem; 

 

11.9 Fornecer os serviços de “roaming” nacional; 

 

11.10 Entregar as faturas em papel no Setor responsável pelo Fiscal designado do Contratante, 

endereçadas ao Setor responsável pela Telefonia do Contratante e, também, enviá-las por meio 

magnético a este Setor. 

 

11.11 Comunicar ao Setor responsável por Telefone ou pelo Fiscal do Contratante, por escrito, 

qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

 

11.12 Fornecer, mensalmente, e quando solicitado, o demonstrativo de utilização dos serviços, 

por linha; 

 

11.13 Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez 

que seus empregados não manterão vínculo empregatício algum com o Contratante; 

 

11.14  Responder por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



 

específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas seus 

empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas 

dependências do Contratante; 

 

11.15 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados 

à execução dos serviços, originariamente ou vinculado por prevenção, conexão ou contingência; 

 

11.16 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação deste Contrato; 

 

11.17 Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas por ela, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos 

termos do, da Lei n.º14.133/2021; 

 

11.18 Responsabilizar-se por clonagens ou outros tipos de fraudes, que porventura venham a 

ser identificadas nas linhas utilizadas pelo Contratante, sem nenhum prejuízo para este; 

 

11.19 Garantir o sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas através do serviço objeto 

deste Contrato na rede da operadora Contratada e dentro de sua área de concessão; 

 

11.20  Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados nos termos da legislação 

vigente. 

 

11.21 A Contratada não será responsável pelo descumprimento de suas obrigações contratuais 

nos casos de negligência de pessoal ou intervenção por parte de elementos não autorizados 

pela mesma, bem como por motivos resultantes de caso fortuito, definidos no art. 393 do Código 

Civil Brasileiro; 

 

11.22 Submeter ao Contratante qualquer alteração que se tornar essencial à continuação da 

execução ou prestação do serviço; 

 

11.23 Todos os serviços contratados e seus documentos resultantes são de exclusiva 

propriedade do CRM-MT e não poderão ser utilizados fora do contrato, comprometendo-se a 

Empresa licitante com o sigilo das informações a que tiver acesso; 

 

11.24 Garantir a prestação dos serviços em níveis de qualidade e confiabilidade definidos 

expressamente neste termo de referência; 

 

11.25 Prestar os serviços conforme o objeto e declarado na proposta vencedora, com eficiência, 

presteza e pontualidade, em conformidade com os prazos estabelecidos no contrato; 

 

11.26 Comunicar ao representante devidamente designado pelo CRM-MT para proceder ao 

acompanhamento e fiscalização do Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que 

antecedem o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilitem o seu 

cumprimento; 

 

11.27 Apresentar o documento fiscal específico discriminando todo o material fornecido, com 

indicação de preços unitário e total; 

 

11.28 Atender solicitações do CRM-MT com vistas ao aperfeiçoamento dos serviços de que 

trata o Edital e seus Anexos;  

 

11.29 Possibilitar aos usuários de telefones celulares condições de “roaming” e acesso ao 

serviço móvel celular (Conforme regulamentação da ANATEL); 

 



 

11.30 As ligações locais executadas em “roaming”, em todo o território nacional, deverão 

obedecer aos preços de ligações locais para chamadas VC-1, tanto para telefonia móvel quanto 

para telefonia fixa; 

 

11.31 Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações 

estabelecidas por regulamentação da ANATEL; 

 

11.32 Disponibilizar consultor para atendimento imediato ao CRM-MT; 

 

11.33 Garantir a portabilidade dos números já existentes e utilizados no CRM-MT, a qual deverá 

ocorrer no prazo máximo de 10 dias após a assinatura do contrato. 

 

11.34 Respeitar as normas estabelecidas pela ANATEL relativas à portabilidade numérica de 

forma que, na data de assinatura do respectivo contrato e de acordo com a localidade, seja 

mantida a numeração que identifiquem os atuais acessos telefônicos do CONTRANTATE. 

 

11.35 Alternativamente, o CONTRATANTE poderá solicitar a CONTRATADA a facilidade de 

portabilidade numérica, devendo esta manter a(s) faixa(s) de numeração utilizados pelo 

CONTRATANTE, sem ônus para a mesma, e independentemente da operadora do serviço a 

que esteja atualmente vinculado. 

 

11.36  Assegurar ao CONTRATANTE a manutenção da numeração referida na alínea anterior, 

conforme as normas de portabilidade da ANATEL, inclusive na hipótese de serem 

disponibilizados novos acessos, ao término do contrato ou na hipótese de sua rescisão. 

 

11.37  No que se refere aos serviços de instalação, ativação e/ou manutenção, os custos 

relacionados com materiais, equipamentos, acessórios e mão de obra, destinados à instalação, 

ativação, manutenção e prestação dos serviços propriamente ditos, serão suportados 

exclusivamente pela Licitante Contratada; 

 

11.38 Conforme as necessidades operacionais do CONTRATANTE, a ativação dos serviços 

poderá ser realizada em finais de semana e/ou feriados, ou ainda, em horário noturno. 

 

11.39 Todo acesso às instalações do CONTRATANTE por pessoal técnico da licitante 

contratada, ou por seus prepostos, deverá ser previamente autorizada pelo fiscal do contrato. 

 

11.40 Manutenções e/ou intervenções nos serviços, quando necessária programação, deverão 

ser autorizadas pelo CONTRATANTE e solicitadas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, 

para acertos de dia, horário e duração. 

 

11.41 Qualquer manutenção e/ou intervenção que implique em inoperância dos serviços ou 

alteração nas suas características, deverá ser agendada e acordada previamente com o 

CONTRATANTE, exceto quando estas se tratarem de emergência. Neste último caso, a Licitante 

Contratada deverá informar aquilo que foi realizado na solução da emergência, tão logo seja 

identificado. 

 

11.42 A Licitante Contratada deverá colocar à disposição do CONTRATANTE uma central de 

atendimento especializado, acessível por meio de um número telefônico único, não tarifado, para 

registros dos chamados, operando 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 

inclusive nos feriados e finais de semana. 

 

11.43 Além de propiciar o esclarecimento de eventuais dúvidas, a central de atendimento 

especializado da Licitante Contratada deverá manter um sistema de registro e acompanhamento 

dos chamados efetuados, compreendendo todas as fases (do registro a solução), permitindo, 



 

inclusive, o acesso a essas informações pelo CONTRATANTE. 

11.44 As inoperâncias e/ou indisponibilidades dos serviços, no todo ou em parte, que não sejam 

de responsabilidade do CONTRATANTE, ensejarão descontos na fatura correspondente aos 

serviços não prestados, proporcionais ao tempo da sua não prestação, exceto na hipótese de 

terem sido previamente e formalmente acordadas com o CONTRATANTE. 

 

11.45 Em caso de falha e/ou inoperância de qualquer sistema, enlace e/ou equipamento, que 

impacte na prestação dos serviços, a Licitante Contratada deverá abrir uma ocorrência técnica, 

independente da solicitação do CONTRATANTE e dar ciência da execução dos reparos, na 

hipótese de ser requerido. 

 

11.46 São responsabilidades da CONTRATADA, além daquelas já expressamente definidas 

nas demais condições deste instrumento, cumprir a legislação e as Normas Técnicas da ABNT 

inerentes à sua atividade; 

 

11.47 Após a convocação, firmar o contrato no prazo máximo estabelecido, sob pena de 

aplicação das sanções previstas; 

 

11.48 Cumprir os prazos para a execução do objeto; 

 

11.49 Não transferir a outrem a execução do objeto e demais obrigações avençadas; 

 

11.50 Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações 

se obriga a se manifestar e atender prontamente; 

 

11.51 Fornecer para seus empregados todos os equipamentos necessários à execução do 

objeto, inclusive e principalmente, aqueles que se referirem à proteção individual e coletiva; 

 

11.52 Zelar pelo sigilo inerente à execução do objeto e pela confidencialidade quanto aos dados 

e informações do CONTRATANTE, empregando todos os meios necessários para tanto; 

 

11.53 Manter durante toda a execução do objeto, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para sua contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

 

11.54 Substituir, sempre que exigido pelo CONTRATANTE e independentemente de 

justificativa, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam 

julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao interesse do Serviço 

Público; 

 

11.55 Assumir: 

 

A. Todos os ônus com os encargos fiscais e comerciais, impostos e seguros, relativamente à 

execução do objeto, bem como a qualquer acidente de que venham a ser vítimas seus 

profissionais e/ou por aqueles causados por eles a terceiros, quando da execução do objeto; 

 

B. Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 

não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

 

C. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 

trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados no 

desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência 

do CONTRATANTE; 

 

D. Todos os encargos de eventual demanda trabalhista, cível ou penal, relacionada à execução 



 

do objeto, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência; 

E. Todos os eventuais danos causados diretamente ao CONTRATANTE, quando estes tiverem 

sido ocasionados, por seus empregados ou prepostos, durante a execução do objeto; 

 

F. Todas as despesas decorrentes da não observância das condições constantes do objeto, 

bem como de infrações praticadas por seus empregados ou prepostos, ainda que no recinto 

do CONTRATANTE; 

 

G. Todas as despesas diretas ou indiretas, tais como salário, transporte, alimentação, diárias, 

indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados na execução 

do objeto, bem como aquelas realizadas com eventuais terceirizações, ficando o 

CONTRATANTE isento de qualquer vínculo empregatício. 

 

11.56 Executar o objeto dentro dos parâmetros e rotinas previamente estabelecidas, em 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, pelas normas e pela legislação vigente; 

 

11.57  Executar o objeto dentro dos parâmetros e rotinas previamente estabelecidas, em 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, pelas normas e pela legislação vigente; 

 

11.58 Comunicar ao CONTRATANTE, formalmente por meio de protocolo, qualquer 

anormalidade na correta fruição do objeto, prestando os esclarecimentos necessários; 

 

11.59 Indicar e manter o seu representante junto ao CONTRATANTE, que durante o período 

de vigência do contrato será a pessoa a quem a Administração recorrerá sempre que for 

necessário, inclusive para requerer esclarecimentos e exigir solução para as reclamações que 

porventura surgirem durante a execução do objeto. 

 
 

12.1. A Contratada deverá prover os serviços de suporte, com canal direto, nos níveis 1 e 

2, tendo capacitação para analisar problemas de configuração, parametrização, 

interoperabilidade e incompatibilidade com o serviço contratado. Entende-se por: 

Nível 1 - Serviços executados por profissionais especialistas no serviço ofertado; 

Nível 2 – Serviços executados por técnicos da empresa, no local ou via internet, por e-mail ou 

banco de conhecimento, ou ainda via telefone gratuito (0800); 

12.2 A CONTRATADA deverá trabalhar, ininterruptamente, na solução dos problemas críticos 

até que a solução esteja novamente operando em regime normal; 

12.3 Caso a solução do problema reportado exija a presença de analista da CONTRATADA nas 

dependências do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá ficar dedicada à resolução do 

problema até que ele esteja resolvido, havendo necessidade de deslocamento do profissional 

ao local da prestação de serviço todos os custos envolvidos nos atendimentos das chamadas 

técnicas serão de responsabilidade da Contratada; 

12.4 Entende-se por término do atendimento a disponibilidade do sistema para uso em perfeitas 

condições de funcionamento, estando condicionado à aprovação do CONTRATANTE. 

12.5 Antes de findar o prazo fixado para término do atendimento, a CONTRATADA poderá 

formalizar pedido de prorrogação, cujas razões expostas serão examinadas pelo 

CONTRATANTE, que decidirá pela prorrogação do prazo ou aplicação das penalidades 

previstas no contrato; 

12.6 São considerados defeitos, os problemas com suporte técnico de instalação, configuração 

e problema de funcionamento do sistema que estejam em desacordo com os requisitos 

:   



 

estabelecidos ou com as especificações do sistema; 

12.7 Deverá dar o suporte técnico às áreas especificas, bem como disponibilizar assistência 

necessária na obtenção de respostas rápidas, de alta qualidade. 
 

 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do CRM-MT no exercício de 2025 na classificação 

6.2.2.1.2.44.90.52.010 - APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO. 
 

 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
14.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  

 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;   

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

iv) Multa: 

 
14.3 (1) moratória de 1%(um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias; 

i. O atraso superior a 25 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

14.4 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 5% 

a 10% do valor do Contrato. 

 

14.5 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

12.1, de 5% a 10% do valor do Contrato. 

 
14.6 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do 
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valor do Contrato. 

 
14.7 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do 

valor do Contrato. 

 
14.8 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor 

do Contrato. 

 
14.9 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

 
14.10 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

 
14.11 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
14.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
14.13 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
14.14 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
14.15 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 

 
14.16 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento 

das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

. 

 
14.17 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
14.18 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 

 
14.19 A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 



 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

 
14.20 O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

 
14.21 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
14.22 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora 

Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
 
 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

 
15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato poderão ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133/2021. 
 

16.1 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada. 

 
16.2 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto no art. 177 de Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16.3 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto 

Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme o 

disposto no art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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16.4 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 

de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe 

de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 

assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 

comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

 
19.5 A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato será de 

responsabilidade dos empregados públicos desta Autarquia Federal, Sr. Xxxxx – matricula 

nº (Titular) e do Sr. Yyyyyy – Matricula nº (substituto), de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do contrato, devendo ser observado o disposto no artigo 177 da Lei nº 

14.133/2021. 

 
19.6 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de 

seus agentes, gestores e fiscais. 
 

17.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

situações: 

 
I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

 
II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o contrato; 

 
IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 

do contratado; 

 
V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

 
VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

 
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

 
IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz. 

 
§ 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da 
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ocorrência dos motivos previstos no caput deste artigo. 

 
§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

 
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

17.2 II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 3 (três) meses; 

 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

 
IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 

ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços 

ou fornecimentos; 

 
V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, par a 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas 

no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo 

contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas 

ou a licenciamento ambiental. 

 
§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º deste artigo 

observarão as seguintes disposições: 

 
I - Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da orde m 

interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha 

praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

 
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 desta Lei. 

 
§ 4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei deverão ser notificados pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 

de cláusulas contratuais. 

 
17.3 A extinção do contrato poderá ser: 

 
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 
§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo. 

 
§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art125
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96


 

 
I - Devolução da garantia; 

 
II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

 
III - pagamento do custo da desmobilização. 

 
17.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

 
I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração; 

 
II - Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

 
III - execução da garantia contratual para: 

 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível; 

 
IV - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

 
§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo ficará a critério 

da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 

indireta. 

 
§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização 

expressa do ministro de Estado, do secretário estadual ou do secretário municipal 

competente, conforme o caso. 

 

 
18. PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD  

 
18.1 A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente 

Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e 

as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 

13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde 

houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes 

desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

 
I. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da 

CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não 

mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo 

formal este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato 

sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

 



 

II. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas 

e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais 

mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses 

dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda 

acidental ou indevida. 

 
III. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão 

de acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, 

modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

 
IV - Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 

representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 

assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes 

ou terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da 

CONTRATANTE assinaram Termo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como 

a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para 

outros fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e 



 

 
orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de 

dados. 

 
18.2 Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 

autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 

distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios 

que contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

 
18.3 Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados 

pessoais a uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para 

que esta tome as medidas que julgar cabíveis. 

 
18.4 A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 

a respeito de: 

 
18.4.1 Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à 

proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros 

autorizados; 

 
18.4.2 Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 

da CONTRATADA. 

 
18.5 CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos 

de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa 

ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 

descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo 

quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

 
18.5.1 Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão 

de acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, 

modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

 
18.5.2 Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, 

diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados 

processados, assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, 

representantes ou terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob 

responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Termo de Confidencialidade com a 

CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais 

e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de serviços à 

CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais 

aplicáveis em relação à proteção de dados. 

 
18.6 Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 

autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 

distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios 

que contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

 
18.7 Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais 

a uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta 

tome as medidas que julgar cabíveis. 



 

 
19. DA ANTICORRUPÇÃO  

 

19.1 As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas o Código Penal Brasileiro, a Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e, 

se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e 

colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por ela contratados. No 

exercício dos direitos e obrigações previstos no Contrato e no cumprimento de qualquer uma de 

suas disposições, ou ainda em relação a quaisquer outros negócios envolvendo o 

CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a: (I) não dar, oferecer ou prometer qualquer 

bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles 

relacionadas ou ainda quaisquer pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de 

obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente e 

(II) adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das Leis 

Anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou 

lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores e colaboradores ou terceiros por ela 

contratados. A violação das Leis Anticorrupção e/ou da obrigação de monitoramento será 

considerada infração grave ao Contrato e consistirá em justa causa para sua rescisão 

motivada, a critério do CONTRATANTE, sem qualquer ônus para este e sem prejuízo da 

cobrança das perdas e danos decorrentes da infração. A CONTRATADA declara que nos 

últimos 05 (cinco) anos não sofreu nenhuma investigação, inquérito ou processo 

administrativo ou judicial relacionados ao descumprimento das Leis Anticorrupção ou de 

lavagem de dinheiro e que suas atividades estão em conformidade com as Leis 

Anticorrupção, obrigando-se a informar ao CONTRATANTE imediatamente caso seja 

iniciada qualquer investigação de suas atividades com base em quaisquer das Leis 

Anticorrupção. 

 

20. DOS NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO 

 

20.1 A CONTRATADA deverá prestar o serviço objeto desta contratação 24 (vinte) horas por 
dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os 
casos de interrupções programadas. 

 

20.2 Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, com disponibilidade anual 
mínima conforme “Regulamentação e metas e indicadores de qualidade estabelecidos pela 
ANATEL no Regulamento de Gestão da Qualidade – RGQ-SMP". Na hipótese de ocorrência de 
interrupções, as falhas deverão ser corrigidas e o serviço restabelecido em no máximo 2 (duas) 
horas, conforme definido pela Resolução ANATEL nº 341 que trata do Plano Geral de Metas de 
Qualidade. 
 

20.3 Para assegurar a disponibilidade do serviço, a CONTRATADA deverá efetuar 
mensalmente testes de verificação da qualidade de transmissão, com a supervisão da 



 

CONTRATANTE, ou quem esta designar, de forma a identificar eventuais falhas de sincronismo, 
perdas de ligações, bloqueio de canais, travamentos ou outras situações que possam influenciar 
nos níveis de serviço. 
 

20.4 Todas as ocorrências serão registradas pelo CONTRATANTE, que notificará a 
CONTRATADA, atribuindo pontos para as ocorrências segundo a tabela abaixo: 

 

OCORRÊNCIAS  PONTOS  

Não atendimento do telefone fornecido pela 
CONTRATADA para os contatos e registro das 
ocorrências.  

0,3  

 

Não Cobrança por serviços não prestados 
atendimento do telefone fornecido pela 
CONTRATADA para os contatos e registro das 
ocorrências.  

 

0,3  

 

Cobrança fora do prazo estabelecido na 
regulamentação pertinente.  

 

0,3  

 

Cobrança de valores em desacordo com o 
contrato.  

 

0,3  

 

Não apresentar corretamente a Nota Fiscal dos 
serviços prestados no mês, tanto em papel quanto 
em arquivo eletrônico, incluindo detalhamento das 
chamadas e valor total do serviço, que deverão 
conter todos os tributos, encargos e descontos, 
conforme preços contratados no processo 
licitatório.  

 

0,3  

 

Atraso na ativação dos serviços, nas alterações de 
características técnicas ou nas alterações de 
endereço, para cada 5 dias corridos de atraso.  
 

0,3  
 

Atraso na prestação de informações e 
esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, 
para cada 24 horas de atraso.  
 

0,3  
 

Tentativas de originar chamadas que resultem em 
comunicação com o número chamado inferior a 
70% dos casos (por evento). 

0,5  
 

Tentativas de originar chamadas que não resultem 
em comunicação com o número chamado, por 
motivo de congestionamento na rede, superior a 
4% (por evento). 

0,5  
 

Interrupção da prestação dos serviços (para cada 
hora totalizada pela soma de interrupções), sem 
comunicação prévia e acordada com a 
CONTRATANTE.  
 

0,1  
 

 
  



 

 
21. DOS CASOS OMISSOS  

20.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
 

 
22. FORO  

 

22.1 É eleito o Foro da Justiça Federal em Mato Grosso-MT, Seção Judiciária de Cuiabá- 

MT, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
 
 

 
Shirley Hemenegilda Valente 

Gabinete da Presidência 



 

 
 

 
ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÃO E SERVIÇO COMUM– LICITAÇÃO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI, CONSELHO REGIONAL DE 

MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO, E 

............................................................. o contrato regular- 

se-á pela Lei 14.133/2021, pelas suas cláusulas e pelos 

preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 

e as disposições de direito privado”. 

 

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO, 

Entidade de Fiscalização da Profissão Médica instituído pela Lei 3.268, de 30 de setembro de 1957, e 

regulamentada pelo decreto n. º 44.045, de 19 de julho de 1958, com sede a Rua E, s/n. º, Centro 

Político Administrativo, Cuiabá, Estado de Mato Grosso, regularmente inscrito no CNPJ sob o número 

03.008.521/0001-83, por intermédio de seu representante legal consoante delegação de competência 

conferida pela Lei n. º 3.268/57, neste ato representado pelo seu Presidente, Dr. Diogo Leite Sampaio 

brasileiro, casado, médico, devidamente inscrita no CRM-MT sob nº xxxx, detentora da cédula de 

identidade RG nºxxxxxx-x expedida pela Secretaria de Segurança Pública de xx, inscrita no Cadastro 

de Pessoas Físicas sob nº xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

..............................,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na 

..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por ..................................... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos 

da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 

o presente Termo de Contrato, decorrente da dispensa de licitação n. 90001/2025, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

22.2 Constitui objeto deste instrumento será a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

TELEFONIA MÓVEL DO TIPO SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP) com o fornecimento 

de 11 (onze) linhas para contratação imediata e oferecendo serviços de ligações locais – VC1, com 

tarifas intra-grupo “VC1” zero, e roaming nacional, com área de registro na cidade de Cuiabá/MT, e 

Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) para transmissão de dados, e serviços de ligações Longa 

Distância Nacional (LDN) – “VC2” e “VC3” com direito ao uso mensal de pacotes de minutos de 

comunicação em todo Território Nacional, com área de registro na cidade de Cuiabá/MT, nos termos 

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

22.3  O SMP deverá ser fornecido na modalidade local e nacional, para ligações originadas nos 

acessos SMP, incluindo habilitações, assinaturas e tarifas (na unidade tarifária de minuto), de acordo 

com o PLANO DE SERVIÇO que melhor se ajuste ao Perfil de Tráfego das ligações (Ligações Locais 

Móvel-Fixo, Ligações Móvel-Móvel (mesma operadora), Ligações Móvel-Móvel (outras 

operadoras), Roaming Móvel-Fixo, Roaming Móvel-Móvel, Acesso à Caixa Postal, Assinatura 

Mensal, Pacote de dados em voos nacionais e internacionais. Não poderão ser tarifados os serviços 

de adicional de chamada, bem como os deslocamentos (DSL-1 e DSL-2). 

 

 

ITEM  

ESPECIFICAÇÃO 
 

CATMAT 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QTD VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MENSAL 
VALOR 
TOTAL 

 

 

1 

Pacote de serviço Móvel 
Pessoal – SMP com 
tecnologia digital de 
linha de voz, com 

ligações VC1,  VC2  
e  VC3 

ilimitadas para qualquer 
operadora, envio SMSs 
ilimitado, acesso à caixa 

postal/secretária 
eletrônica

 ilimitado
, serviços de dados 

com tecnologia 4G ou 
superior e com 

franquia mínima de 
dados de 50 GB, para 
11 linhas telefônicas, 

compreendendo
 
o fornecimento de chip 
(SIM  CARD ou eSIM)  

em  igual 
quantidade. 

  

 

Unidade 

 

 

11 

 

 

R$ 

 

 

R$ 

 

 

R$ 

VALOR TOTAL DOS ITENS   

 

22.4 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

22.5 O Termo de Referência; 

 

22.6 O Aviso e Autorização de Contratação Direta; 
 

22.7 A Proposta do contratado; 

 

22.8 Eventuais anexos dos documentos supracitados; 

 

 

 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir 

da data da assinatura, prorrogável por até 05 (cinco) anos, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


 

de 2021. 

 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

2.3  A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratada, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.4 A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.5 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.6 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 

para a renovação. 

2.7 O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, prazos, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do Objeto deste Edital. 

 

 

1.1 O valor total da contratação do item é de R$.......... (. ................. ), sendo o valor unitário é de R$...   

 

1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

 

7.2 O valor da tarifa sofrerá reajuste sempre que autorizado pelo órgão competente ANATEL, 

aprovado pelo Governo Federal, e somente serão objetos de revisão decorridos os 12 (doze) meses, 

contados a partir da data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se 

referir.. 

 

7.3 ; Os reajustes sempre serão comunicados à Contratante por meio de documento oficial 

expedido pela Contratada com as devidas razões justificadas. 

 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).; 

 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 

a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

 

8.1 As obrigações do contratante encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 
 

 

9.1 As obrigações do contratado encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

 

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

 

10.6 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

10.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

 

10.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

 

10.8.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

 

10.9 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

10.10 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 
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11.1 A garantia de execução encontra-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato 
 

 

12.1 As infrações e sanções administrativas encontra-se definidos no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato 
 

 

13.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do CRM-MT, para o exercício de 2025, na classificação 

6.2.2.1.2.44.90.52.010 - APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –  DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E DOS 

GESTORES  (art. 92, III) 

14.1 O modelo de gestão do contrato e dos gestores  encontra-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato 

 

 

 

15.1 O modelo da extinção contratual   encontra-se definidos no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  

 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA RESERVA DE CARGOS PREVISTAS EM LEI   

 

17.1 A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 

para aprendiz; 

 

17.2 Ao longo de toda a execução do contrato, a contratada deverá cumprir a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, III) 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
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bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.  

 

17.3 Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o cumprimento 

da reserva de cargos a que se refere aos itens 17.1 e 17.2, com a indicação dos empregados que 

preencherem as referidas vagas.  

 

17.4 Constituirá motivo para extinção do contrato o não cumprimento das obrigações relativas 

à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO  

 

18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA NONA  – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

19.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos 

 

 CLÁUSULA VIGÊSIMA– FORO (art. 92, §1º)  

 

20.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Cuiabá-MT, Seção Judiciária de Mato Grosso - MT 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Cuiabá-MT,     de de 2025 

 

 

DR. DIOGO LEITE SAMPAIO 

 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DE MATO GROSSO 

CONTRATANTE 

Sr. 
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EMPRESA 

 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

GESTOR FISCAL TITULAR: GESTOR FISCAL SUBSTITUTO: 
 

 

 

NOME: 

MATRICULA Nº: 

NOME: 

MATRICULA Nº: 
 

 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHA: 

 

 

 

 

 

NOME 

(RG) 

TESTEMUNHA: 

 

 

 

 

 

NOME 

(RG) 



ANEXO IV 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Dispensa eletrônica CRM MT Nº 90001/2025 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

Razão Social: 

CNPJ: Município: 

Endereço: UF: CEP: 

E-mail: Telefone: 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO CATMAT 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QTD VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VAL
OR 
TOT
AL 

 

 
1 

Pacote de serviço Móvel 
Pessoal – SMP com 
tecnologia digital de linha 
de voz, com ligações 
VC1,  VC2  e  VC3 
ilimitadas para qualquer 
operadora, envio SMSs 
ilimitado, acesso à caixa 
postal/secretária 
eletrônica ilimitado, 
serviços de dados com 
tecnologia 4G ou 
superior e com 
franquia mínima de 
dados de 50 GB, para 
11 linhas telefônicas, 
compreendendo o 
fornecimento  de  chip 
(SIM CARD ou eSIM) em 
igual quantidade. 

  

 
Unidade 

 

 
11 

 

 
R$ 

 

 
R$ 

 

 
R$ 

VALOR TOTAL DOS ITENS   

Prazo de Validade da Proposta: 60 dias 

Prazo de entrega: 

Declaramos que no preço acima estão inclusos todos os custos necessários para o cumprimento do 

objeto da licitação, bem como todos os impostos e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, assim como taxas, fretes, seguros e quaisquer outros elementos que incidam ou venham 

a incidir sobre o objeto licitado. 

 
 ,  de  de 2025. 

Assinatura do Representante Legal 



ANEXO V 

 

 
DECLARAÇÕES DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE NÃO EMPREGA 

MENOR 

 
DECLARA-SE, para fins de habilitação na Dispensa Eletrônica CRM-MT n.º 90001/2025, 

que a empresa   , inscrita no CNPJ n.º   com sede no 

endereço   por  intermédio de seu representante  legal,  o(a)  Sr(a) 

 infra-assinado, de RG nº  e do CPF nº  , 

que: 

 
a) até a presente data inexistem fatos supervenientes e impeditivos para sua habilitação no 

presente certame licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores que impeçam tal habilitação; 

 
b) não tem em seu quadro de trabalho menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; ou menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

OBS: A contratação de menor aprendiz – a partir de 14 (quatorze) anos - deverá ser 

declarada neste documento, inclusive com a identificação do contratado (a). 

 
 
 

 
 ,  de  de 2025. 

 
 
 
 
 
 

 

REPRESENTANTE LEGAL 



 

 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA 
 

 
  (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade RG nº 

  e do CPF nº  , como representante devidamente constituído de   

(identificação do licitante ou do Consórcio), inscrita no CNPJ nº  , doravante 

denominado LICITANTE, para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declara, 

sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 
(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de 

maneira independente pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 

fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar 

ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 

qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

 , em    de de 2025. 
 
 

 

(assinatura do representante legal do licitante) 

 

 



 

 

ANEXO VII - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DA INFORMAÇÃO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N.º 

 

 

 O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO , com sede em Cuiabá-MT, inscrito no CNPJ sob o nº03.008.521-0001-83, 

doravante denominado contratante e a Empresa _____________, estabelecida à 

______________________, CEP: _____________, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________________, doravante denominada simplesmente contratada, representada 

neste ato pelo Sr _____________, (cargo) ___________________, (nacionalidade) 

______________, (estado civil) ___________, (profissão) _____________, portador da 

Cédula de Identidade nº ______________, e do CPF nº ____________, residente e 

domiciliado em _________________, e, sempre que em conjunto referidas como PARTES 

para efeitos deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE DA INFORMAÇÃO, doravante 

denominado simplesmente TERMO, e, CONSIDERANDO que, em razão do atendimento à 

exigência do Contrato Nº ____/_____, celebrado pelas PARTES, doravante denominado 

CONTRATO, cujo objeto é a , mediante condições estabelecidas pelo CONSELHO 

REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

 

CONSIDERANDO que o presente TERMO vem para regular o uso dos dados, regras de negócio, 

documentos, informações, sejam elas escritas ou verbais ou de qualquer outro modo 

apresentada, tangível ou intangível, entre outras, doravante denominadas simplesmente de 

INFORMAÇÕES, que a contratada tiver acesso em virtude da execução contratual; 

CONSIDERANDO a necessidade de manter sigilo e confidencialidade, sob pena de 

responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO de que a 

contratada tomar conhecimento em razão da execução do CONTRATO, respeitando todos os 

critérios estabelecidos aplicáveis às INFORMAÇÕES; CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 

DO ESTADO DE MATO GROSSO estabelece o presente TERMO mediante as cláusulas e 

condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO O objeto deste TERMO é prover a necessária e adequada 

PROTEÇÃO ÀS INFORMAÇÕES do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO 

DE MATO GROSSO, principalmente aquelas classificadas como CONFIDENCIAIS, em razão 

da execução do CONTRATO celebrado entre as PARTES. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS Parágrafo Primeiro: As 



 

 

estipulações e obrigações constantes do presente instrumento serão aplicadas a todas e 

quaisquer INFORMAÇÕES reveladas pelo CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO. Parágrafo Segundo: A contratada se obriga a manter o mais 

absoluto sigilo e confidencialidade com relação a todas e quaisquer INFORMAÇÕES que 

venham a ser fornecidas pelo CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO partir da data de assinatura deste TERMO, devendo ser tratadas como 

INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS, salvo aquelas prévia e formalmente classificadas com 

tratamento diferenciado pelo CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO. Parágrafo Terceiro: A contratada se obriga a não revelar, reproduzir, utilizar ou dar 

conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que nenhum de seus 

diretores, empregados e/ou prepostos faça uso das INFORMAÇÕES do CONSELHO 

REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO. Parágrafo Quarto: O 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO, com base nos 

princípios instituídos na Segurança da Informação, zelará para que as INFORMAÇÕES que 

receber e tiver conhecimento sejam tratadas conforme a natureza de classificação informada 

pela contratada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS LIMITAÇÕES DA CONFIDENCIALIDADE Parágrafo Único: As 

obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que: I. Sejam 

comprovadamente de domínio público no momento da revelação ou após a revelação, exceto se 

isso ocorrer em decorrência de ato ou omissão das PARTES; II.Tenham sido comprovadas e 

legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO; III. Sejam reveladas em 

razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo Federal, somente até a 

extensão de tais ordens, desde que as PARTES cumpram qualquer medida de proteção 

pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, 

dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar 

cabíveis. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS Parágrafo Primeiro: A contratada se 

compromete a utilizar as INFORMAÇÕES reveladas exclusivamente para os propósitos da 

execução do CONTRATO. Parágrafo Segundo: A contratada se compromete a não efetuar 

qualquer cópia das INFORMAÇÕES sem o consentimento prévio e expresso do CONSELHO 

REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO. I. O consentimento 

mencionado no Parágrafo segundo, entretanto, será dispensado para cópias, reproduções ou 

duplicações para uso interno das PARTES. Parágrafo Terceiro: A contratada se compromete a 

cientificar seus diretores, empregados e/ou prepostos da existência deste TERMO e da natureza 

confidencial das INFORMAÇÕES do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO 



 

 

DE MATO GROSSO. Parágrafo Quarto: A contratada deve tomar todas as medidas necessárias 

à proteção das INFORMAÇÕES do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente 

autorizado por escrito pelo CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO. Parágrafo Quinto: Cada PARTE permanecerá como única proprietária de todas e 

quaisquer INFORMAÇÕES eventualmente reveladas à outra partem função da execução do 

CONTRATO. Parágrafo Sexto: O presente TERMO não implica a concessão, pela parte 

reveladora à parte receptora, de nenhuma licença ou qualquer outro direito, explícito ou implícito, 

em relação a qualquer direito de patente, direito de edição ou qualquer outro direito relativo à 

propriedade intelectual. I. Os produtos gerados na execução do CONTRATO, bem como as 

INFORMAÇÕES repassadas à contratada, são únicas e exclusiva propriedade intelectual do 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO Parágrafo 

Sétimo: A contratada firmará acordos por escrito com seus empregados e consultores ligados 

direta ou indiretamente ao CONTRATO, cujos termos sejam suficientes a garantir o cumprimento 

de todas as disposições do presente instrumento. Parágrafo Oitavo: A contratada obriga-se a 

não tomar qualquer medida com vistas a obter, para si ou para terceiros, os direitos de 

propriedade intelectual relativos aos produtos gerados e às INFORMAÇÕES que venham a ser 

reveladas durante a execução do CONTRATO. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO RETORNO DE INFORMAÇÕES Parágrafo Único: Todas as 

INFORMAÇÕES reveladas pelas PARTES permanecem como propriedade exclusiva da parte 

reveladora, devendo a esta retornar imediatamente assim que por ela requerido, bem como todas 

e quaisquer cópias eventualmente existentes. I. A contratada deverá devolver, íntegros e 

integralmente, todos os documentos a ela fornecida, inclusive as cópias porventura necessárias, 

na data estipulada pelo CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO para entrega, ou quando não mais for necessária a manutenção das Informações 

Confidenciais, comprometendo-se a não reter quaisquer reproduções (incluindo reproduções 

magnéticas), cópias ou segundas vias. II. A contratada deverá destruir quaisquer documentos 

por ela produzidos que contenham Informações Confidenciais do CONSELHO REGIONAL DE 

MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO, quando não mais for necessária a manutenção 

dessas Informações Confidenciais, comprometendo-se a não reter quaisquer reproduções 

(incluindo reproduções magnéticas), cópias ou segundas vias, sob pena de incorrer nas 

penalidades previstas neste Termo. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA Parágrafo Único: O presente TERMO tem natureza 

irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até 5 (cinco) 

anos após o término do Contrato. 



 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES Parágrafo Único: A quebra do sigilo e/ou da 

confidencialidade das informações, devidamente comprovada, possibilitará a imediata aplicação 

de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor que tratam 

desse assunto, podendo até culminar na RESCISÃO DO CONTRATO firmado entre as PARTES. 

Neste caso, a contratada, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição 

de todas as perdas e danos sofridos pelo CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO, inclusive as de ordem moral, bem como as de 

responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo 

ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme Art. 156 da Lei nº. 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS Parágrafo Primeiro: Este TERMO constitui 

vínculo indissociável ao CONTRATO, que é parte independente e regulatória deste instrumento. 

Parágrafo Segundo: O presente TERMO constitui acordo entre as PARTES, relativamente ao 

tratamento de INFORMAÇÕES, principalmente as CONFIDENCIAIS, aplicando-se a todos e 

quaisquer acordos futuros, declarações, entendimentos e negociações escritas ou verbais, 

empreendidas pelas PARTES em ações feitas direta ou indiretamente. Parágrafo Terceiro: 

Surgindo divergências quanto à interpretação do pactuado neste TERMO ou quanto à execução 

das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se nele a existência de lacunas, solucionarão 

as PARTES tais divergências, de acordo com os princípios da legalidade, da equidade, da 

razoabilidade, da economicidade, da boa fé, e, as preencherão com estipulações que deverão 

corresponder e resguardar as INFORMAÇÕES do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO. Parágrafo Quarto: O disposto no presente TERMO prevalecerá 

sempre em caso de dúvida, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais 

disposições constantes de outros instrumentos legais conexos relativos à 

CONFIDENCIALIDADE DE INFORMAÇÕES. Parágrafo Quinto: A omissão ou tolerância das 

PARTES, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento, não 

constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer 

tempo. 

 

CLÁUSULA NONA - DO FORO Parágrafo Único: Fica eleito o foro da Justiça Federal - Seção 

Judiciária do Mato Grosso , em Cuiabá-MT, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por assim 

estarem justas e estabelecidas as condições, a contratada assina o presente TERMO DE 

CONFIDENCIALIDADE DA INFORMAÇÃO, em 2 (duas) vias de igual teor e um só efeito, na 

presença de duas testemunhas. Cidade/UF, ___ de __________ de _____. 

_______________________________________________ Nome do Diretor ou representante 
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